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trícula. Renovação tácita da matrícula. Inocorrência.
Declaração de comparecimento durante esse período.
Impossibilidade. Sentença mantida. Recurso não provido. - A
inadimplência das mensalidades do período anterior autori-
za o estabelecimento de ensino a não efetuar a rematrícula,
de acordo com o art. 5º da Lei 9.870/99. O aluno não pode
pretender a declaração judicial de comparecimento às aulas
e realização das atividades acadêmicas, do período que já
tinha conhecimento que a rematrícula não tinha sido auto-
rizada pelo estabelecimento de ensino por inadimplência.
(TJMG - Apelação Cível n° 1.0707.05.093995-8/001 - 12ª
Câmara Cível - Rel. Des. José Flávio de Almeida, j. em
4.10.06.) 

Ementa: Apelação. Ação ordinária. Contrato de prestação
de serviço educacional. Aluno inadimplente. Regularização
da matrícula e continuidade do curso. Impossibilidade. -
Incabível a regularização da matrícula e a continuidade do
curso pelo recorrente, uma vez que o pedido de permanên-
cia na instituição educacional, sendo matriculado no perío-
do subsequente, não pode ser acolhido em face de manifes-
ta inadimplência do respectivo aluno frente à universidade,
hipótese em que esta não pode ser obrigada a cumprir a
obrigação que assumiu com o aluno se este não adimple sua
prestação. (TJMG - Apelação Cível n° 1.0024.03.010872-
4/001, 14ª Câmara Cível - Rel. Des. Dídimo Inocêncio de
Paula, j. em 9.03.06.) 

Apelação cível. Ensino particular. 1. Rematrícula.
Inadimplência. - É facultada à instituição de ensino a não
renovação de matrícula do aluno com débito pendente.
Inteligência art. 5º da Lei n° 9.870/99. 2. Débito pendente.
Pedido de parcelamento. - O débito não comporta parcela-
mento sem a anuência da credora. Ato que está a cargo da
vontade das partes, portanto descabe a intervenção judicial
nesse aspecto. 3. Inclusão em programa de benefício. - Para
usufruir de programa de benefício educacional o aluno deve
se enquadrar nas condições exigidas pela instituição de ensi-
no. - Recurso desprovido (Apelação Cível n° 70017422338,
6ª Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rel. Des.
Ubirajara Mach de Oliveira, j. em 12.07.07). 

Agravo de instrumento. Ensino. Universidade Católica de
Pelotas. Cautelar. Pedido liminar. Pretensão de renovação da
matrícula. Aluno inadimplente. Impossibilidade. Lei
9.870/99. - Estando o aluno assumidamente inadimplente,
não lhe é dado o direito de renovar sua matrícula na institui-
ção de ensino privado, uma vez que a Lei n° 9.870/99 clara-
mente dispôs sobre a matéria. Precedentes. Agravo improvi-
do (Agravo de Instrumento nº 70011030780, 6ª Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rel. Des. Artur Arnildo
Ludwig, j. em 02.03.05). 

Cumpre ressaltar, por fim, não se tratar, como
alega a recorrente, de sanção pedagógica, o que,
repise-se, é vedado por lei; a proibição de orientação
para realização da monografia de final de curso, e entre-
ga, é a etapa subsequente àquela referente às aulas, por
período de 18 (dezoito) meses. Para isso, o curso foi divi-
dido em dois períodos, com previsão de renovação de
matrícula do primeiro para o segundo (vide instrumento
contratual de f. 15/18). Portanto, a inadimplência da
apelante desde o primeiro período, impede a renovação
da matrícula para o posterior. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de
apelação. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FERNANDO BOTELHO e TERESA CRISTINA
DA CUNHA PEIXOTO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Aposentadoria - Renúncia - Impossibilidade - Ato
jurídico - Princípios da legalidade e da segurança

- Voto vencido

Ementa: Administrativo. Aposentadoria. Renúncia.
Impossibilidade. Observância aos princípios da legali-
dade e da segurança dos atos jurídicos. 

- Não é possível o pedido de renúncia de aposentadoria
do servidor público, para computar o tempo de serviço
em outro cargo para o qual prestou concurso público,
por tratar-se de direito irrenunciável, admitindo a
aposentadoria tão somente a cassação e reversão. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..778888883300-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: LLuuccíílliiaa MMaarriiaa
RRooddrriigguueess - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr::
DDEESS.. JJOOSSÉÉ FFRRAANNCCIISSCCOO BBUUEENNOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDO O REVISOR. 

Belo Horizonte, 21 de maio de 2009. - José
Francisco Bueno - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ FRANCISCO BUENO - Trata-se de
ação ordinária que Lucília Maria Rodrigues move contra
o Estado de Minas Gerais visando ao reconhecimento e
à declaração do direito à renúncia de aposentadoria
anterior no cargo de professora do Estado, para fins de
contagem de tempo para sua nova aposentadoria no
atual cargo como Oficiala de Apoio Judicial no Tribunal
de Justiça e para efeitos de percepção de vantagens
pessoais.

Sustenta a autora que requereu afastamento pre-
liminar e respectiva aposentadoria junto ao Tribunal de
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Justiça, tendo o primeiro pedido sido autorizado, inde-
ferindo-se, entretanto o segundo, ao argumento de que
a mesma já possuía outra aposentadoria no Estado de
Minas Gerais, como professora. Diante de tal situação,
requereu a manutenção do afastamento preliminar, o
que lhe foi negado, determinando-se o retorno ao exer-
cício do cargo como condição à manutenção de sua
remuneração, o que foi atendido pela autora. 

Alega que protocolizou perante a Diretoria Central
de Contagem de Tempo e Aposentadoria, da Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag do Estado
de Minas Gerais, pedido de renúncia da aposentadoria
publicada em 20 de agosto de 1983, no cargo de pro-
fessor estadual, bem como a expedição de certidão de
contagem de tempo de serviço no cargo, o que foi inde-
ferido. 

Assim, ajuizou a presente ação ordinária buscando
o reconhecimento do direito à renúncia. 

A MM. Juíza de primeiro grau, entendendo inexistir
qualquer ilegalidade no indeferimento da renúncia à
aposentadoria proposta pela requerente, nem tampouco
na negativa de expedição de certidão de tempo de
serviço para fins de averbação, julgou improcedente o
pedido. 

Inconformada, da r. decisão, apela a requerente, f.
250/260, sustentando, em longo arrazoado, a possibili-
dade da renúncia por se tratar de ato unilateral que inde-
pende de aprovação da Administração. Pugna pelo
provimento do recurso. 

O recurso foi regularmente contra-arrazoado, f.
263/275, defendendo o acerto da r. decisão. 

Em síntese, este é o relatório. 
Conheço do recurso visto que presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 
Com o advento da Emenda à Constituição Federal

de nº 20/98, tornou-se expressa a vedação de per-
cepção simultânea de proventos de aposentadoria,
decorrentes do art. 40 da Constituição Federal, relativa-
mente aos servidores civis, e de remuneração de cargo,
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acu-
muláveis, na forma do art. 37, XVI, os cargos eletivos e
os cargos em comissão declarados em lei de livre
nomeação e exoneração. 

Na espécie, a ora apelante aposentou-se
voluntariamente e retornou ao serviço público em outro
cargo, exaurindo-se, assim, qualquer direito referente à
aposentadoria. 

Entendo que a renúncia aos proventos é manifes-
tação unilateral da parte, que não traz prejuízo às ativi-
dades ligadas à Administração Pública, uma vez que se
trata de desistência do exercício do direito de receber os
proventos. 

Logo, prescinde de sua aquiescência. 
Entretanto, a retratação da aposentadoria volun-

tária é uma figura estranha às leis mineiras e, não existin-

do dispositivo legal que a autorize, não pode ser admiti-
da, sob pena de ferir os princípios constitucionais da
legalidade e da segurança do ato jurídico perfeito e
acabado. 

Ademais, não me parece razoável nem compatível
com o princípio da moralidade que a servidora,
percebendo que, na sua nova atividade, a aposentado-
ria seria mais benéfica do que a já adotada anterior-
mente, renuncie à aposentadoria anterior. 

É certo que pode a Administração Pública rever
seus atos, bem como pode o servidor buscar a anulação
do ato de aposentadoria, entretanto, não é esta a
hipótese dos autos. 

O ato a que se pretende renunciar é perfeito, não
apresenta qualquer vício passível de anulação, e a pre-
tensão da requerente é, na verdade, de renúncia sem
qualquer motivação. 

Não podemos admitir a renúncia simplesmente
pelo arrependimento da requerente, que, vislumbrando a
possibilidade de aposentar-se com proventos maiores,
quer desistir da opção de aposentadoria anterior. 

O que se percebe é que não se trata de renúncia à
aposentadoria, mas de troca de opção de aposentadoria
por uma situação mais benéfica em prejuízo do Estado. 

Assim, o tardio pedido de renúncia à aposentado-
ria não pode ser admitido. Uma coisa é a servidora, já
aposentada e aprovada em novo concurso, receber os
vencimentos do novo cargo e renunciar aos proventos da
aposentadoria averbando o tempo do cargo anterior
para fins de aposentadoria no segundo cargo de maior
remuneração; outra coisa é um pedido de renúncia de
uma situação já consolidada, apenas visando ao inte-
resse numa aposentadoria mais benéfica. 

Entendo, em que pese entendimentos em sentido
contrário, que não é possível o pedido de renúncia de
aposentadoria do servidor público, para computar o
tempo de serviço em outro cargo para o qual prestou
concurso público, por tratar-se de direito irrenunciável,
admitindo a aposentadoria tão somente a cassação e
reversão. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação e
confirmo integralmente a bem-lançada sentença de
primeiro grau. 

Custas, ex lege (assistência judiciária). 

DES. AUDEBERT DELAGE - Data venia do entendi-
mento adotado pelo em. Des. Relator, José Francisco
Bueno, tenho que merece acolhida a tese recursal apre-
sentada por Lucília Maria Rodrigues. 

No caso dos autos, a recorrente é servidora públi-
ca aposentada no cargo de professora, desde
20.08.1983, tendo sido designada pelo Tribunal de
Justiça de Minas Gerais para exercer a função do cargo
de Escrevente Judicial em 14.12.1989, tendo sido efeti-
vada mediante aprovação em concurso público no cargo

jurisp_189.qxp  18/3/2010  10:14  Page 129



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 57-298, abr./jun. 2009130

de Oficial Judiciário, da especialidade Escrevente
Judicial, a partir de 19.04.1993. Assim, busca a
homologação da renúncia da primeira aposentadoria e
a averbação do tempo relativo no segundo cargo, por
ser mais vantajoso. 

A renúncia à aposentadoria é ato unilateral e per-
sonalíssimo, que não depende de concordância por
parte da Administração, tampouco de lei autorizadora.
Nesse sentido, posicionei-me no julgamento do
Mandado de Segurança nº 1.0000.08.472273-5/000,
do qual fui Relator. 

Assim, procedente é o pedido de renúncia de
aposentadoria do servidor público em um cargo, para
computar tempo de serviço em outro. 

Aliás, “a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem reiteradamente se firmado no sentido de que
é plenamente possível a renúncia de benefício previden-
ciário, no caso, a aposentadoria, por ser este um direito
patrimonial disponível” (RMS 14624/RS, Rel. Ministro
Hélio Quaglia Barbosa, Sexta Turma, julgado em
30.06.05, DJ de 15.08.05, p. 362). 

Ante tais considerações, dou provimento ao recur-
so, para julgar procedente o pedido inicial e determinar
o deferimento do pedido de renúncia de aposentadoria
formulado pela autora, para que surta seus regulares
efeitos; invertidos os ônus de sucumbência. 

Custas, ex lege. 

DES. MOREIRA DINIZ - Peço vênia ao Des.
Audebert Delage para acompanhar o Des. José
Francisco Bueno. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O
REVISOR. 

. . .

CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: PPaattttyy
MMiicchhaaeellaa FFiioorriinnii - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO SSÉÉRRVVUULLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de abril de 2009. - Antônio
Sérvulo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Conheço do recurso,
visto que próprio e tempestivo.

Cuida-se, na espécie, de procedimento de juris-
dição voluntária no qual a autora, cidadã norte-ameri-
cana, objetiva a retificação da transcrição da certidão do
casamento que contraiu com Rinaldo Santa Bárbara
Fiorini, brasileiro, matrimônio celebrado em Porto Rico,
para que seu nome no referido documento seja alterado
para Patty Michaela Fiorini.

O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido,
decisum contra o qual se insurgiu o Ministério Público,
interpondo recurso de apelação.

Alega o recorrente, em suas razões, que a trans-
crição da certidão de casamento da requerente repro-
duziu, fielmente, o conteúdo do documento original,
expedido pelo órgão oficial de Porto Rico, razão pela
qual não há como albergar o pedido de retificação.

Pois bem. O traslado de registro civil ou de assen-
to de casamento de brasileiros ocorridos no exterior
objetiva lhes conferir eficácia aqui no Brasil.

Na hipótese vertente, verifica-se que foi celebrado,
em Porto Rico, casamento de cidadão brasileiro com
cidadã norte-americana. Os contraentes compareceram
ao Consulado-Geral do Brasil em Porto Rico e ali reque-
reram a transcrição da certidão de casamento.

Observa-se da certidão de casamento acostada à
f. 08 que a requerente, quando da celebração do
matrimônio, manteve inalterado seu nome, qual seja
Patty Michaela Alvarez.

Como cediço, a transcrição deve reproduzir, com
fidelidade, os dados existentes nos documentos emitidos
no país de origem, sendo vedado o aditamento ou a
alteração dos dados neles constantes.

Sobre o tema, calha trazer à colação a norma do
art. 32 da Lei nº 6.015/73 - Lei de Registros Públicos,
verbis:

Art. 32. Os assentos de nascimento, óbito e de casamento
de brasileiros em país estrangeiro serão considerados autên-
ticos, nos termos da lei do lugar em que forem feitos, legali-

Registro público - Casamento realizado no exterior
- Trasladação do documento - Alteração de

dados - Supressão e inclusão do patronímico -
Impossibilidade

Ementa: Registro público. Casamento. Celebração. País
estrangeiro. Trasladação. Alteração de dados. Supressão
e inclusão de patronímico. Impossibilidade.

- Na hipótese de casamento de brasileiro celebrado no
exterior, perante autoridade estrangeira, a trasladação
do documento, para fins de se conferir eficácia ao
matrimônio no Brasil, deve ser feita em estrita observân-
cia ao conteúdo existente na certidão originária, sendo
vedada a supressão ou inclusão de patronímicos, se não
existentes no documento de origem.
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